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CONTRATO N°. PS-74812014 * LOTE 2A, DE PRESTAcAO DE
SERVIçOS DE TELE00MuNI0AcOEs NEGESSARIOS A
IMPLANTAcA0, QPERAcAO, MANUTENçAO E GERENCIAMENTO DE
UMA REDE P MULTISSERVIcOS ABRANGENDO 0 ESTADO DE MINAS
GERAIS E PQNTOS NAS CIDADES DE SÃO PAULO, BRASILIA E RIO DE
JANEIRO, BEM COMO DE sERviços DE VALOR ADICIONADO DE
ACESSO INTERNET E DE TRANSITO INTERNET, ALEM DE
FORNECIMENTO DE INFORMAçOES PARA A ADMINI5TRAcA0
INTEGRADA DO CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAcAO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PRODEMGE, INVESTIDA DA COMPETENCIA QUE LHE FOl DELEGADA
PELO ARTIGO 5° DO DECRETO ESTADUAL N° 45.006, DE 09/01/2009 E
A TELEMAR NORTE LESTE S.A.

Pelo presente instrurnento particular, que entre si fazem, de urn ado, a Companhia de Tecnoiogia da

Informacao do Estado de Minas Gerais — PRODEMGE, corn sede na Cidade Adrninistrativa Presidente

Tancredo Neves, Rodovia Prefeito Arnérico Gianetti, n° 4.001, Edificio Gerais, Bairro Serra Verde, Belo

Horizonte / MG, CNPJ/MF n.° 16636540/0001-04 e Inscriçao Estadual n°. 062908129 00-52, neste ato

representada, em conforrnidade corn seu estatuto social, pela Diretora-Presidente, Sra. Isabel Pereira de

Souza e pelo Diretor de Produçao, Sr. Raul Monteiro de B. Fulgéncio, atuando como rnandatària do Estado

de Minas Gerais nos termos do Decreto Estadual n° 45.006, de 09/01/2009, doravante simplesmente

denominada PRODEMGE e, de outro lado, a Telemar Norte Leste S.A, estabelecida na cidade Rio de

Janeiro, Estado Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, n° 71, bairro Centro, inscnta no CNPJ/MF, sob o no.

33.000.118/0001-79. neste ato, representada na forma de Procuracao, pela Sra. Perla Vanessa Silva Pereira

e pelo Sr. José Luiz Gattás Hallak, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, a vista do Processo

de Pregao Presencial n° 029/2014, devidamente hornologado em 13/10/2014 e publicado no Jornal Minas

Gerais em 14/10/2014, tudo em conformidade corn a Lei Estadual n° 14.167 de 10/01/2002, Lei Federal

10.520 de 17/07/2002, corn o Decreto Estadual n.° 44.786 e o Decreto Estadual n° 45.006, de 09/01/2009,

subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e suas alteraçoes, resolvern as partes celebrar o

presente Contrato de Prestacao de Servicos de Telecomunicacoes, doravante sirnplesmente denominado

“contrato”, que se regera de acordo corn as seguintes clâusulas e condicoes, abaixo descritas, mutuamente

aceitas e reciprocarnente outorgadas, por si e sucessores:

CLAUSULAPRIMEIRA- DC) OBJETO

O presente contrato tern por objeto a Prestacao de Servicos de TelecornunicaçOes necessários a
implantação, operação, manutenção e gerenciamento de Rede IP Multisserviços abrangendo o Estado de

Minas Gerais (aplicével aos lotes IA, 2A, 3A, 4A, 4B, 5A e 1OA) e pontos nas cidades de São Paulo, Brasilia

e Rio de Janeiro (somente lote 4C), bern corno de serviços de valor adicionado de Acesso Internet e de

Trénsito Internet (sornente lotes hA e 12A), além de fornecimento de inforrnaçOes para a administraçao

1/20

P5-74812014



prodamge
c nparm,1e oaglaanOtna.o

integrada do Contrato (“Servcos”), de acordo corn o Termo de Referéncia e as especiflcacOes e
detaihamentos consignados no Anexo A do Edital do Pregao Presencial n°, 029/2014 que, juntamente corn a
proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcricao.

CLAUSULASEGUNDA-DASOBRIGAcOESDACONTRATADA

2 1 - A CONTRATADA se obriga e se compromete perante a PRODEMGE e aos OrgaoslEntidades que
integram e/ou que vierern a integrar a Rede IP Multisserviços do Estado de Minas Gerais, nos termos do
Decreto n° 45.006, de 09/01/2009, a:

2.1.1 — Prestar os serviços referentes ao Lote 2A da Rede P Multisservicos, atendendo integrairnente as
especiflcacoes técnicas, caracteristicas e condiçOes previstas no Termo de Referéncia constante do Edita de
Licitação;

2.1.2 - Utilizar, na prestacao dos serviços, produtos ou equiparnentos certificados e hornologados pela
Agenda Nacional de TelecornunicaçOes — ANATEL, quando aplicável;

2.1.3 - Prover a integracao e nteroperabilidade de todos os equiparnentos e acessórios necessàrios ao pleno
funcionarnento e a interllgacão das Unidades de Governo e das Unidades Provedora ao backbone P da Rede
IP Multisserviços;

2.1.4 - Fornecer recursos tecnolôgicos que contemplem os mecanismos previstos nas especificaçoes técnicas
constantes do Termo de Referenda do edital e que atendarn ao nivel de qualidade dos serviços;

2.1.5 - Subordinar-se as norrnas de seguranca estabelecidas pelo Governo do Estado de Minas Gerais e
apicCveis a nternet, na prestacao dos serviços Acesso Internet” e Trânsito Internet;

2.1.6 - Garantir que a ativação de uma Unidade de Governo na Rede P Multisserviços seja reaHzada scm
interromper a comunicaçao das demais Unidades de Governo corn a Unidade Provedora a que esta estiver
associada;

2.1.7 - Agendar, previamente, corn o responsávei pela respectiva Unidade, a ativacao de urna Unidade de
Governo ou de uma Unidade Provedora;

2.1.8 - Prover, para a ativaçao de cada Unidade, os recursos e executar os serviços de infraestrutura que
forem necessários a implantaçao do Acesso ao Backbone da Rede P Multisserviços, conforme previsto no
Terrno de Referência;

2.1.9 - Respeitar e fazer corn que seus representantes e prepostos respeitem as norrnas adotadas pela
PRODEMGE e pelos OrgãoslEntidades que integram e que vierem a integrar a Rede P Multisserviços do
Estado de Minas Gerais para o controle do acesso as respectivas dependências, quando neIas tiver que
ingressar para a execuçao de serviços ou a realizaçao de testes, instalacao, manutencão ou retirada dos
equipamentos que forem de sua propriedade e là estiverem instalados;

2.1.10 - Alocar instrurnentos de mediçao, rnonitoracao e gerenciamento para a instalacao e a manutenção
dos recursos envolvidos na prestaçào dos serviços;
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2.1.11- Alocar mão-de-obra treinada e habilitada a efetuar a instalaçao, as testes e a operacionalizaçao dos
equipamentos de transmissão e infraestrutura de rede;

2.1.12 - Instalar em ate o (noventa) dias a contar da assinatura deste Contrato, toda a infraestrutura
necessária para a ativação de novas acessos na UGO, incluindo todos as meios de comunicação e
equipamentos;

2.1.13 — Elaborar a Acordo Operacionai, em conjunto corn a PRODEMGE, no prazo maxima de 90 (noventa)
dias, a contar da data de assinatura deste Contrato, atendendo aos condicionantes relacionados no Termo de
Referéncia,

2.1.14 - Remeter, mensairnente, aos OrgãosiEntidades que integram e/ou vierem a ntegrar a Rede P
Multisservicos do Estado de Minas Gerais, as respectivas Notas Fiscais/Faturas de Serviços, relatórios
impressos contendo todas as inforrnacoes relativas ao faturamento dos servicos em cada rnês;

2.1.15 - Manter atualizado seu cadastro junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de Minas Gerais —

CAGE administrado pela Secretaria de Estado de Planejarnento e Gestão — SEPLAG;

2,1.16— Comprometer-se a não emitir, nern fazer circular duplicatas, nem sacar letras de câmbio contra a
PRODEMGE, nem contra qualquer dos OrgãoslEntidades que integram e que vierem a integrar a Rede IP
Multisserviços do Estado de Minas Gerais, relativamente a todo e qualquer crédito decorrente do presente
contrato;

2.1.17 - Manter, durante a vigéncia deste contrato, as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao para a
prestaçäo dos serviços exigida no processo licitatório;

2.1 18 - Manter os servicos e as equipamentos utilizados sempre atualizados quanta as novas tecnologias
que vierern a surgir durante a vigência deste instrumento e que puderern ser neles aplicadas,

I CLAUSULA TERCEIRA — DAS oaRlGAcoEs DA CONTRATANTE I
3.1 - São obrigacoes da PRODEMGE enquanto Unidade Gestora Operacional (UGO) e Unidade Gestora
Contratual (UGC) da Rede IP Multisservicos do Estado de Minas Gerais:

3.1.1 — Avaliar as solicitaçOes de serviços dos Orgaos que integram ou venham a integrar a Rede P
Mu!tisserviços;

3.1.2 — Exercer a Gerência Técnica do contrato;

3.1.3 — Exercer a Gerência de Seguranca da Rede IP;

3.1.4 — Exercer a GerOncia de Quaidade dos Servicos;

3.1.5 — Operacionalizar as sisternas de informaçao acordados entre as partes;

3.1.6 — Realizar a Gestão Administrativa deste contrato;
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3.1.7 — Organizar e dsponibilizar as nformaçoes gerencials da Rede IP;

3.1.8 — Acompanhar e controlar o faturamento global deste contrato;

3.1.9 — Prover a infraestrutura funcional para o centro de operacão da Rede (NOC).

3.2 - Compete, ainda, a PRODEMGE e aos órgaos e entidades que integram ou venham a integrar a Rede P
Multisserviços:

3.2.1 - Zelar pela guarda dos equiparnentos da CONTRATADA instalados em seu ambiente e ressarcir o seu
valor em caso de perda, extravio, dano ou destruição, ainda que parcial, salvo se decorrente de força major
ou caso fortuito, ou pelo uso normal, observado o disposto no item 3.1.5.4 alineas (f) e (g) do Termo de
Referéncia;

3.2.2 - Permitir o acesso de profissionais da CONTRATADA as suas dependéncias para a realização dos
serviços de testes, instalação, manutencao ou retirada de equipamentos, desde que sejam respeitadas as
normas de seguranca adotadas pelas mesmas;

3.2.3 - Prover recursos e executar serviços de infraestrutura necessários a implantaçao do acesso a Rede IP
Multisservicos, complementares àqueles fornecidos ou executados pela Prestadora, dentre os quais se
incluern:

3.2.3.1 Disponibilizar a infraestrutura necessária a exemplo de calhas secas e dutos bern como a fiaçao
interna (fibra ôptica, par metálico) entre caixa de entrada (DO) do prédio e o local onde será instalado o CPE
da Prestadora;

3.2.3.2 Definir o encaminhamento e o local onde poderá ser instalada a infraestrutura do acesso (dutos,
eletrodutos, fiaçao etc.) e o rack (CPE) na Unidade;

3.2.3,3 - Disponibilizar pelo menos 3 (três) pontos de energia elétrica por meio de quadros de distribuiçao de
força, bern como o aterramento da rede elétrica;

3.2.3.4 - Adequar o arnbiente onde será instalado o CPE quanto a iluminaçao, acomodaçao e area ütil;

3.2.3.5 Quando houver necessidade de se interligar racks distintos (Unidade do Orgao e CONTRATADA),
fornecer os cabos usados nessa interligacao (da porta LAN do equipamento CPE corn o equipamento (HUB
ou Switch);

32.4 - Ernitir Termo de Aceite, conforrne previsto na Cláusula Nona — Da Aceitação.

CLAUSULAQUARTA-AVIGENCA

4.1 - A vigéncia deste contrato é de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua publicação.

4.1.1 — Os serviços serão prestados rnediante Ordem de Servico (OS) emitida pelos responsàveis
cadastrados para operar o Portal da Rede IP Multisserviços, observado o disposto no Anexo I ao Decreto
Estadual n° 45.006, de 09/01/2009,
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4.1.2 — As despesas corn a contratação realizada pelos Orgaos da Adrninistracao Direta e entidades
Autárquicas e Fundacionais da Administraçao Estadua ocorrerão a conta de suas respectivas dotaçOes
orcamentárias autorizadas neste exercicio e nos subseqüentes.

4.2 Anteriormente ao término da vigéncia deste contrato, corn no minirno 12 (doze) meses de antecedéncia
a PRODEMGE poderà dar inicio a novo processo icitatório, e, corn no minirno 6 (seis) meses de
antecedéncia, as Partes darao nicio ao processo de transferência dos serviços para a nova empresa
Prestadora de Serviços de TelecomunicaçOes que vier a ser contratada pela PRODEMGE, ern substituiçao a
CONTRATADA, de forma a evitar que haja descontinuidade na prestacao dos serviços, se for o caso.

4.3 - Transferida a execuçao dos serviços para a nova ernpresa Prestadora de serviços que substituirá a
CONTRATADA, se as obrigacoes desta tiverem sido integrairnente curnpridas, as Partes assinarão urn
Terrno de Encerrarnento de Contrato em que considerarão extintas as obrigacaes previstas neste
instrumento, quando, então, será iberada a garantia prestada pela CONTRATADA, conforme o disposto na
CàusuIa Décirna Segunda — Da Garantia de Execucao ContratuaL

CLAUSULA QUNTA - DQS_PREQS

_____

5.1 — Os Preços Unitérios Básicos Mensais (PB) para o Lote 2A ora contratado, respeitadas as veocidades
estabelecidas para cada ote, conforme definido na Proposta Comercial n° PR/GDC/1-CPTBQX/2014, de 07
de outubro de 2014, estão transcritos abaixo:

VeIocdade lipo de acesso Preço Básico (si ICMS)
(B)

urbana R$ 705,75
512 Kbps

rural R$ 1249,17

urbano R$ 878,46
1 Mbps

rural R$1.554,87

urbano R$ 1.282,55
2Mbps

rural R$2.270,11

urbana R$1.581,23
4Mbps

rural R$ 2.798,77

urbana R$ 5.270,76
6Mbps

rural R$ 9.329,25

urbana RS 6.149,22
10 Mbps

rural R$10.884,13

5.1.1 - Entende-se por Preco Básico (PB) os valores unitários mensais equivaentes a cada velocidade de
acesso sem redundãncia, e que será tornado como referéncia para a deflniçao dos preços dos diversos tipos
de acesso incluidos no Lote 2A ora contratado, considerando o fator de redundância
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5.2 - Preço do Acesso

5.2.1 - A partir do(s) Preco(s) Unitàrio(s) Básico(s) Mensal (is) (PB) para cada perfil, seräo calculados Os
preços a serem praticados para cada tipo de Acesso que faça parte do Lote, conforme formula abaixo:

Preco do Acesso = PB x FRA, onde:

5.2.1.1 - FRA (Fator de Redundância de Acesso)

Fator utilizado para propiciar a cornposicao final dos preços, representando o nivel de redundância
implementado no acesso.

E composto pela representação do custo dos enlaces e CPEs no preço final e utiliza corno base unitária o
acesso sern redundância

Modahdade de Acesso FRA

Sern Redundância 1,0

Corn Redundãncia Não Critica 1 ,5

Corn Redundância CrItica I ,8

5,3 — Dá-se ao presente contrato o valor estimado de R$ 10.390.361,40 (dez rnilhOes, trezentos e noventa mil,
trezentos e sessenta e urn reais e quarenta centavos).

5.4 — Durante a vigOncia deste contrato os Orgaos e entidades que integram ou que vierem a integrar a Rede
IP Multisserviços do Estado de Minas Gerais efetuarão, mensalmente, o pagamento dos serviços utilizados, a
conta de recursos de seu orcamento ou de outras fontes indicadas no Termo de Cooperacao e Adesão,
observadas as condiçOes previstas no Termo de Referéncia e na Proposta de Preços da CONTRATADA.

5.5 - Se houver circunstância que represente reducao das tarifas para o rnercado e o preco praticado a partir
de então for menor que o Preço Bàsico constante da Proposta de Precos da CONTRATADA, os
OrgaoslEntidades que integram e/ou vierem a integrar a Rede IP Multisserviços do Estado de Minas Gerais
pagarao o preco reduzido.

5.6 — Estão incluidos nos preços descritos nesta Cláusula, exceto ICMS, todos os tributos corn encargos
sociais, frete ate o destino e quaisquer outros onus que porventura possam recair sobre a prestacäo dos
serviços objeto do presente contrato, nos termos da legislacao vigente.

CLAUSULA SEXTA - DOS RECURSQS DOS RGAOS E ENTIDADES QtJE ft4TERAM OU VENHAM Al

______________________

INTEGRAR A REDE IP J

6.1 — As despesas decorrentes da adesão a Rede P Multisserviços do Estado de Minas Gerais de empresas
pOblicas, sociedades de econornia mista, ôrgaos e entidades da Administraçao Pblica de qualquer dos
poderes, Orgaos e entidades de outros entes da Federaçao, bern como outras instituiçOes de natureza püblica
ou privada de interesse pOblico que realizem atividades de interesse do Estado de Minas Gerais, correrão a
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conta de recursos destas instituiçOes a serem indicadas quando do Termo de 000peracao e Adesão e
emissão anual da Ordem de Serviço (OS).

6.2 As despesas dos Orgaos integrantes da Administração Direta, autárquica e fundacional ocorrerão a
conta de dotacOes orcamentánas especificas neste exercicio e nos subseqüentes, ndicadas na Declaracao
de Participacão e na Ordem de Serviço (OS) anual.

j CLAUSULA SETIMA DO PAGAMENTO

7.1 — As faturas correspondentes a serviços prestados no periodo de 30 (trinta) dias serao emitidas, pela
CONTRATADA.

7.1.1 - Para determinacao dos valores será feito o cálculo pro rata die de cada acesso conforme data de
aceite da OS (Ordem de Serviço).

7,1.2 — Independente da aplicação de penalidades, as falhas que provoquem interrupção dos servicos
prestados e que descumprirem os valores estabelecidos no Termo de Referenda motivaräo desconto, pro
rata temporis, na fatura de serviços referente ao acesso afetado.

7.1.3 - Faturas encaminhadas, oriundas da ernissao de Ordem de Servico de pessoas juridicas não isentas
do ICMS, deverão ser acrescidas da parcela incidente do referido tributo sobre o preco do serviço prestado.

7.2 - 0 pagamento será efetuado mensalmente em ate 30 (trinta) dias do recebimento das faturas pela
PRODEMGE e pelos Orgaos ou Entidades integrantes da Rede IP Multisserviços.

7.2.1 — As notas fiscais/faturas mencionadas no caput deveräo ficar disponiveis para serem acessadas
remotamente.

7.2.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreçoes serão devolvidas a CONTRATADA e seu
vencimento ocorrerà em ate 30 (trinta) dias, apOs a data de apresentaçao de nota fiscal! fatura devidamente
corrigida.

7.2.3 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do ôrgao ou da entidade integrante da Rede P
Multisserviços, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo
pagamento, de acordo com a variacao “pro-rata tempore” do INPC, ou outro indice que venha a substitul-lo,
acrescido de juros de 0,033% ao dia sobre o valor atualizado. Após o 10° (décimo) dia de atraso incidirá sobre
o valor devido multa de 2% (dois por cento).

7.2.4 — 0 pagarnento das Notas Fiscais/Faturas mencionadas no caput ficará sujeito ao aceite dos seriços
prestados.

7.3 — A PRODEMGE não se responsabiliza pelo pagamento dos bens e serviços que forem executados para
Os orgaos cu entidades que integram ou venham integrar a Rede P Multisservicos
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GLAUSULA QITAVA - DO REAJIJSTAMENTO

8.1 - Os precos poderão ser reajustados anualmente de acordo corn a variaçao do 1ST (Indice de Serviços de
Telecornunicaçoes) ocorrida entre a data da ativacäo do 1° acesso e aquela que corresponder a 12 (doze)
meses apôs a referida data ou após a data da aplicação do Ultirno reajuste, mediante a aplicaçao da seguinte
fOrmula:

1ST
R=Po[( )-1]

ISTo

Onde:

R parcela de reajuste;

Po preço inicial previsto no contrato no mOs de referenda dos preços, ou preco ern vigor no rnOs de
aplicação do Oltimo reajuste;

1STIISTo variaçao do 1ST Indice de Serviços de TelecomunicaçOes, ocorrida entre o mOs de
referenda de preços ou o més do ültirno reajuste aplicado e o mOs de aplicação do reajuste.

8,1,1 - 0 indice de reajuste apurado tarnbOm serâ aplicado aos valores das multas expressas neste contrato.

[CLAuSULA NONA - DA ACEITAcAO 1

9.1 - A PRODEMGE emitirC o Termo de Aceite do serviço contratado pare cada Acesso ativado da
CONTRATADA, atestando o pleno atendirnento aos servicos realizados e ern acordo corn suas
especiflcaçOes. Para tanto a Prestadora deverá anexar, quando do pedido para a ernissão do Termo de
Aceite, Os relatOrios de testes comprobatOrios, demonstrando a plena capacidade do acesso para a prestaçao
do serviço objeto da contrataçao.

9.2 - Depois de ernitido o Terrno de Aceite pela PRODEMGE e a sua validação pelos OrgaoslEntidades,
conforrne descrito no itern 3.1.6 do Termo de ReferOncia, o serviço entrará ern operacao, ensejando, a partir
dai, o respectivo faturamento,

9.3 - Na hipôtese da não aprovaçao dos serviços por parte da PRODEMGE, esta deverá informer a
CONTRATADA os problernas encontrados que geraram a não aceitaçao dos mesmos, A CONTRATADA, por
sue vez, a partir dessa cornunicaçao quanto ao não aceite, terá urn prazo de 10 (dez) dias corridos para que
sejarn corrigidos os problemas e para que sejam efetuados novamente os testes corn vistas a emissão do
Termo de Aceite.

9.4 - A PRODEMGE poderC efetuar testes de aceitaçao dos serviços prestados pela CONTRATADA corn a
flnalidade de verificar a adequaçao as exigéncias estabelecidas pare a prestacao dos serviços. Em funcao
dos resultados obtidos, a PRODEMGE poderá, a seu critério, recusar os serviços em questao, no todo ou em
parte.
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9.5 - Na hipôtese de qualquer componente associado a prestaçäo dos serviços apresentarern qualquer
defeito durante o periodo de aceitaçao, a Prestadora se obriga a saná-Io sern onus para a PRODEMGE,
reiniciando-se entao a contagern do prazo para sua aceitaçäo.

I DECIMA — DA CES$AO

10.1 A subcontrataçâo parcial do seu objeto, a associacao do contratado corn outrern, a cessão ou
transferOncia, total ou parcial, bern corno a fusão, cisäo ou incorporacao, poderao ser admitidas, desde que
aprovadas pela PRODEMGE.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E RESCISAO

11,1 - Constituern motivos para a rescisão do presente contrato aqueles relacionados nos artigos 77 e 78 da
Lei Federal de n° 8666/93. corn suas alteracoes posteriores.

11.1.1 A PRODEMGE aplicará a CONTRATADA as sançoes previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8666/93,
pela inexecução total ou parcial de suas obrigaçOes contratuais previstas neste instrurnento, incluindo o
cumprimento do PIano de Transicao e do Acordo Operacional.

11.2 - 0 presente contrato poderá ser rescindido na forrna do art. 79 da Lei Federal n°. 8.666/93, ficando a
Parte infratora sujeita a indenizar a Parte lesada pelas perdas e danos a que tiver dado causa, observado o
que foi especificado nos itens 1110 e 1111 desta cláusula,

11.3 - Ern funçao da gravidade da infraçao praticada pela CONTRATADA, a PRODEMGE poderà:

11.3.1 - Aplicar pena de adverténcia;

11.3.2 - Aplicar as multas constantes dos itens 11 .4 e 11.5;

§1° — As rnultas supra referidas serão aplicadas pela PRODEMGE, por sua própria iniciativa ou por solicitação
de qualquer dos Orgaos/Entidades que integrarn e/ou vierern a integrar a Rede lP Multisserviços do Estado
de Minas Gerais,

§2° - A PRODEMGE poderá descontar os valores das multas no pagarnento da fatura da Prestadora do rnOs
subseqUente ao da notificaçao.

§3° - A critério da PRODEMGE o valor das rnultas poderé ser descontado da garantia contratual prestada.

§4° - Se a rnulta tiver sido irnposta ern decorréncia de infraçao contratual constantes nos tens 11.4.8.3 e 11.5
que envolva toda a Rede IP Multisserviços, os respectivos valores deverão ser descontados do pagarnento
das faturas da CONTRATADA no mOs subsequente ao da notificaçäo, rateando-os em favor dos
Orgaos/Entidades de forms proporcional,
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§5° As multas poderão ser aplicadas sucessiva e curnulativarnente, caso a CONTRATADA não cumpra corn
o disposto no Acordo de Nivel de Serviços e corn quaisquer outras obrigacOes previstas neste instrumento,
nciuindo o Piano de Transicao e o Acordo Operacional.

§6° - Ficará a critérlo da PRODEMGE a aplicaçao curnulativa de muita(s) corn as dernais sançOes previstas
no tern 114.

11.3.3 - Declarar a suspensao ternporária da CONTRATADA para licitar ou contratar corn a Administraçao e
corn os Orgaos/Entidades integrantes da Rede IP Multisserviços do Estado de Minas Gerais pelo periodo de
ate 02 (dois) anos;

113.4 Declarar a inidoneidade da CONTRATADA para licitar ou contratar corn a PRODEMGE e corn Os
Orgaos/Entidades integrantes da Rede P Multisserviços do Estado de Minas Gerais, enquanto perdurarem os

rnotivos deterrninantes da apHcacao da multa ou ate que seja promovida a sua reabilltacao perante a prôpria

autoridade que tiver aplicado a penalidade, pelo periodo de ate 05 (cinco) anos.

11.4 - A CONTRATADA ficará apôs notificaçao que he tiver sido enviada pela PRODEMGE, sujeita as
penaiidades que he serão irnpostas ern virtude do não curnprirnento dos terrnos do Acordo de NIvel de
Serviços (SLA — Seivice Level Agreement), conforrne descrito abaixo:

§1° Para efetto da aplicaçao e consequente liquidaçao das multas estabelecidas nesta cláusula considera
se corno valor mensal associado ao acesso àquele vigente a data do fato gerador,

11.4.1 - Quantidade de Incidentes

11.4.1.1 - 0 quadro 1, entendido como rnês calendário, apresenta a quantidade maxima de incidentes
rnensas admissiveis por acesso, considerando tambérn o Padrão de Acesso da Unidade, sern que ocorra a
aplicação de qualquer penalidade a CONTRATADA,

Perfil Padrâo de Acesso Quantidade de incidentes
Mensais por Acesso

I Corn Redundância Critica 1
Corn Redundància nao Critica 2

Sern Redundância 2
Quadro 1 — Quantidade de incidentes mensais admissiveis por acesso

11.4.1.2 - Quando for excedida a quantidade de incidentes rnensais admissiveis por acesso prevista no
quadro 1, sera aplicada a multa sobre o valor rnensal do acesso, conforrne tabela 1:

Intervaios (*) % de rnufta a ser aplicado rnensalrnente
Entre 0 e 100% 5%

EntrelOOe200% 10%
Acirna de 200% 20%

Tabela 1 — Critérios de aplicacao de multa por quantidade de incidentes excedidos por acesso no mës
(*) Percentual excedido sobre a quantidade de incidentes mensais admissiveis

11,4,2 - DisponibAidade do Servico

11.4.2.1 - A disponibilidade do serviço serà aferida de acordo corn os valores apresentados no quadro 2.
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Disponiblildade Tempo de
Unidade PERFIL Padrão de Acesso ndisponibHidade

(%dototaide
horas mensais) representado (mes)

AS Corn Redundância 99,95 21,6 mm(Entroncamentos Critca
BGP)

Corn Redundância 9995 216mmCrWca
Corn RedundâncaI * 99,5 3,6 hornsnao_Critica

Unidade de Governo
Sern Redundância 99 7,2 horas

II Scm Redundânca 95 36 horas

V Scm Redundancia 95 36 horas

Quadro 2— Disponibilidade de Servicos

1142.2 - Para o cálculo da disponibilidade, deveräo ser considerados todos os incidentes de interrupçao da
interconexao entre as interfaces LANs dos OPEs de origem e destino, desde a zero hora do primeiro dia do
mês ate as vinte e quatro horas do (iltimo dia do més medido, sendo expressa em porcentagem através da
seguinte formula:

Disponibilidade (%) [((24x60xN)-F) I (24x60xN)] * 100

Em que:

N nOmero de dias referente ao mOs comercial da indisponibilidade;

F tempo total expresso em minutos relativo a incidentes que provocaram a interrupçao da
interconexão, compreendendo a Unidade de origem, Backbone e Unidade de destino, no mOs, afetos
a responsabilidade da Prestadora.

11.4.2.3 Quando o periodo de indisponibilidade do serviço for superior ao representado (mCs) no quadro 2,
serC aplicada mufta sobre o valor mensal dos acessos, conforme os critérios descritos na tabela 2.

Disponibilidade do Servi o no Mês (por acesso)
% de multa sobre o valor mensal do acesso

Intervalos (*)
afetado

Ate 20% 5%
De 20,01 ate 50% 10%

Acima de 50% 20%
Tabela 2— Critérios de aplicacao de multa por indisponibilidade excedida por acesso no més
(°) Percentual excedido sobre o Tempo de Indisponibilidade representado (rnés)

11 .43 SoUcitacoes de Ath,acao e Mudanca de Enderecos

1143.1 0 atendimento, pela CONTRATADA, Cs SolicitaçOes de Ativaçao e de Mudança de Endereços nas
Unidades de Governo, para todos os Perfis, deverC ser realizado nos prazos mCximos descritos no quadro
abaixo:
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Prazo Máximo
Regiao de Atendimento

(dias corridos)

Area Local de Belo Horizonte 45

60Demais Municipios

Quadra 3 — Praza maxima de atwacao do acessos

11.4.3.2 - Quando for excedido o prazo rnáxirno, constante do quadro 3, para ativacao ou alteraçao de
endereco do acesso, será aplicada multa por atraso, calculada como percentual do valor mensal do acesso,
conforme tabela 3.

Intervalos % de multa sabre o valor mensal do acesso
(em dias excedidos) afetado

DeOla3O 5%
De31a60 10%

Acima de 60 20% ao mês
Tabela 3— Critérios do aplicacao do multa referente ao prazo excedido por acesso no rnês

11.4.3.3 A aplicaçao das multas, considerando os percentuals expostos na tabela 3, deverá ocorrer
conforme os seguintes critérios:

a) Caso o acesso seja entregue corn atraso de ate 30 dias será aplicada rnulta de 5% (cinco por cento)
do valor mensal acesso;

b) Caso o acesso seja entregue corn atraso entre 31 a 60 dias será aplicada multa de 10% (dez por
cento) do valor mensal acesso;

c) Caso o acesso seja entregue corn atraso entre 61 a 90 dias serC aplicada a multa de 20% (vinte por
cento) do valor rnensal acesso;

d) Caso o atraso na entrega do acesso persista o percentual de 20% (vinte por cento) deveré ser
aplicado para cada rnCs de atraso de forrna somatória.

Ex: Atraso de 180 dias na entrega do acesso:

entre6l a90 20%

de 91a120 +20%

de 121a150=+20%

de 151a180=+20%

Total 80% sobre o valor mensal do acesso.
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11 4.4 - Sohcitaçao de Afteracao de Configuracão de Acesso

11.44.1 - 0 atendimento as SoUcitaçoes de Alteração da Conflguracao, no que se refere a mudança na
Capacidade de Acesso e no Padrão de Acesso das Unidades de Governo, para todos os Perfis, deverá ser
realizado nos prazos méximos descritos no quadro 4.

Prazo
Regão de Atendimento

(dias corridos)

Area Local de Belo Horizonte 20

Demais Municipios 30

Quadra 4— Prazo maxima para alteraçao de padrão (FRA) e mudanca de
capacidade (FCA) do acessos

114.4.1.1 - Quando a Alteraçao de Conflguraçäo de acessos corn velocidade acima de 4 Mbps incorrer em
mudança de tecnologia de meios de acesso ou de capacidade dos equipamentos CPE, ou ainda alteraçOes
de Fator de Redundância de Acesso (ERA) que incorram em instalaçao de circuito adicional, poderao ser
admitidos, mediante solicitacão da CONTRATADA, os mesmos prazos estabelecidos para uma Solicitaçao
de Ativação e de Mudança de Endereços.

114.4.1.1.1 - 0 protocolo da solicitaçao suspende os prazos estipulados no quadro 4, ate a sua decisão
definitiva.

11.4.4.1.1.2 - Para que esta clàusula tenha efeito, a CONTRATADA deverá apresentar a UGO, no prazo
máximo de 3 (trés) dias üteis contados a partir da solicitaçao no Portal, os motivos geradores desse fato.

11.4.4.2 - Quando for excedido o prazo máximo para alteraçao do Padrão de Acesso ou Capacidade de
Acesso previsto no SLA, constante no quadro 4, seré aplicada multa por atraso, calculada como percentual
do valor mensal do acesso, conforme tabela 4.

Prazo para A!teracão do Padrão do Acesso ou Capacidade de Acesso (nor acesso)
Tipo de -

Alteraçao
Intervalos (em dias excedidos) % de multa sobre o valor mensal do

acesso afetado

Padrãode
DeOl a30 5%

Acesso
De31a60 10%

Acima de 60 20% ao mês

Capacidade de
De 01 a 30 5%

Acesso
De31a60 10%

Acima de 60 20% ao mês
Tabela 4— Critérios do aplicaçao de multa referente ao prazo excedido par

acesso no mês

11.4.4.3 - A aplicacao des multas, considerando os percentuais expostos na tabela 4, referente a alteração do
Padrão de Acesso ou Capacidade de Acesso, deverá ocorrer conforme os seguintes critérios:

a) Caso a atraso seja de ate 30 dias será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal
acesso;

b) Caso a atraso vane entre 31 a 60 dias serà aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor mensal
acesso;
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c) Caso o atraso vane entre 61 a 90 dias será apHcada a multa de 20% (vinte por cento) do valor mensal
acesso;

d) Caso o atraso persista, o percentual de 20°/h (vinte por cento) deverá ser apUcado para cada més de
atraso de forma somatOnia.

Ex: Atraso de 180 dias na entrega da acesso:

entre6la90 20%

de 91a120 +200/a

de 121a150z+20%

de 151a180z+20°/o

Total 80% sobre o valor mensal do acesso,

11.4.4.4 — ApOs o vencmento dos prazos estabelecidos no quadro 4, especificamente para solicitaçöes de
reduçao de capacidade do acesso, o valor a ser faturado pela CONTRATADA para tal acesso deverà ser o
correspondente ao valor do acesso correspondente a nova capacidade solicitada

11.4.5 Solidtacao de Alteraçao de Configuracao — Mudança de Localizaçao Fisica do CPE

11.4.5.1 * 0 atendimento as Solicftaçoes de Alteraçao da Conflguracao, no que se refere a mudança de
localizaçao fisica do CPE (dentro do mesmo prédlo) das Unidades de Governo, pela CONTRATADA, deverà
ser realizado no prazo rnáximo de 5 (cinco) dias Oteis.

11.4.5.2 - Quando for exceddo o prazo mâximo para rnudança de locaUzaçao fisica do CPE (dentro do
mesmo predio) das Unidades de Governo. será aplicada multa par atraso, calculada corno percentuai do valor
mensal do acesso. conforme tabela 5.

Prazo para Mudanca de Localizaçao Fisica do CPE

Intervalos
(em dias excedidos) % de multa sobre o valor mensal do acesso afetado

DeOlalO 5%
Della2O 10%
De21a30 20%

Acima de 30 30% ao mês
Tabela 5-. Critérios de aplicacao de multa referente ao prazo excedido para mudanca de CPE

11.4.5.3 - A aplicacao das multas, considerando os percentuais expostos na tabela 5, referente a rnudança de
Iocalizacao fisica do CPE, deverá ocorrer conforme os seguintes criténos:

a> Caso o atraso vane entre 01 a 10 dias será aplicada muita de 5% (cinco por cento) do valor mensal
do acesso;

b) Caso o atraso vane entre 11 a 20 dias serà aplicada multa de 10% (dez par cento) do valor mensal
acesso;
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c) Caso o atraso vane entre 21 a 30 dias será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor mensal
acesso;

d) Caso o atraso seja superior a 30 dias serà aplicada a multa de 30% (tninta por cento) do valor mensal
acesso.

e) Caso o atraso persista, o percentual de 30% (trinta por cento) deverá ser apiicado para cada més de
atraso de forma somatória,

Ex: Atraso de 120 dias na entrega da acesso:

entre 31 a 60 = 30%

de 61a90 = +30%

de 91a120 =+30%

Total = 90% sobre o valor mensal do acesso,

11.4.6 SoNcftação de Boqueo ou Desbloqueio de Seguranca

1146.1 - A CONTRATADA deverà proceder ao bloqueio ou ao desbloqueio de seguranca em, no máximo,
15 (quinze) minutos a partir de sua solicitaçäo na ferramenta de gestäo de TIC da PRODEMGE ou por e-mail
enviado pela UGO a CONTRATADA.

11.4.6.2 - Quando for excedido o prazo máximo para bloqueio ou desbioqueio de Seguranca constante no
subitem 11.4.6.1., serâ aplicada multa por atraso de 5% (cinco) por cento do valor mensal do acesso afetado.

11.4.7 - Demais SoNcitaçoes de ALteraçao de Configuraçao de Acessos

11.4.7.1 - A CONTRATADA deverá proceder as demais SolicitaçOes de Alteraçao da Configuraçao de
Acessos em, no màxirno, I (urn) dia ütil a partir de sua solicitação no Portal da Rede lP ou por e-mail enviado
pela UGO a CONTRATADA.

11.4.7.2 - Quando for excedido o prazo máximo para as demais SolicitaçOes de Alteracao da Configuracao de
Acessos, constante no subitem 11,4.7.1, será aplicada multa por atraso de 5% (cinco por cento) sobre o valor
mensal do acesso.

11 .48 - Gerenciamento de Cobranca

11.4.8.1 - A CONTRATADA deverá usar o criteria de agrupamento de contas para os acessos dos
órgãos/entidades integrantes da Rede P Multisserviços.

11.4.8.2 - Apôs o cruzarnento das bases de faturamento da UGC e da CONTRATADA, será admitida, no
maxima, urna fatura corn erro por rnCs.

11 4.8.3 - Quando for excedido o nümero maxima de faturas corn cmos serC aplicada a multa de 0,1 % (urn
décirno por cento sobre a valor mensai do contrato).
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1148.4 Os erros nas contas/faturas orignados par motivo de truncamento e aproximacOes maternáticas,
apOs análise da UGC, serão desconsiderados.

Parágrafo Unico: considera-se coma valor mensal do contrato a soma dos valores referentes aos acessos
em operacao em cada late, na ocorrència do fato gerador das referidas muitas,

ii,49 - Gerenciamento de Desempenho

114.9.1 - Sempre que a nivel de capacidade de CPU e de memória dos roteadores exceder a 60% de
ocupaçao, conforme definidos nos itens 8.2.1.1.7 e 8.2.1.2.3 do Termo de Referenda serC aolicada multa de
1% (urn), ao mês, ate que a problerna seja resalvida, do valor total mensal do contrato referente aos acessos
do late que a equipamento atende, independente de chamada aberto junta a CONTRATADA, sern prejuizo
das demais sançoes previstas na legislacao vigente, Caso a equipamento atenda a acessos pertencentes a
mais de urn late, o percentual de multa incidirà sabre valor total mensal desses contratos.

11.4.9.1.1 - A CONTRATADA estará isenta dessa penalidade quando as equipamentos atingirern tais
percentuais em momentos de tràfego considerados anormais, a exemplo de ataques de rede, virus, etc.

11.5 - As multas no caso de descumprimento das demais obrigaçOes contratuais, serào no percentual de 1%
(urn par cento) sabre a valor rnensal do contrato.

11.6 - Em quaiquer hpótese, serC sempre imposta a CONTRATADA a obrigacão de ressarcir a PRODEMGE
ou o OrgãolEntidade Aderente prejudicada, as prejuizos resultantes dos atos que praticar ao amparo deste
contrato, incluindo a Acordo Operacional.

11.7 - As penalidades serão aplicadas, após ter sido garantido a exercidia do direito de defesa e, se for a
caso, registradas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, administrado pela
Secretaria de Estado de Planejarnento e Gestão SEPLAG.

11.8 - Este contrato paderà ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos
ncisos I a Xli e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II,
cambinado corn a Art. 78 da mesma Lei.

Parágrafo Unico - Na hipótese de a resdisão ser pracedida par culpa da CONTRATADA, fica a PRODEMGE
autarizada a reter as creditas a que tern direita, ate a limite do valor dos prejuizas compravados.

11.9 - A decisão de rescindir a presente contrato irnpoe a CONTRATADA a obrigacao de formular urn piano
de transição, que será adotado de forma a permitir que as servicos, que ate então eram de sua
responsabilidade, passem a ser prestados pela empresa que vier a ser contratada pela PRODEMGE.

11.10 - Na hipôtese de rescisão deste contrato, independenternente do fundamenta disposta no art. 78 da Lei
n°. 8.666/93. a CONTRATADA se abriga a continuar a prestar os servicos, na forma e pelo prazo necessCrio
ate que a empresa que vier a substitui-la na prestacao dos rnesrnos esteja efetivarnente capacitada a prestà
los.

11.11 - A PRODEMGE paderá rescindir este cantrata, a quaiquer momenta, rnediante carnunicada par escrito
corn no minima 90 (noventa) dias de antecedéncia.
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I CLAUsULA DECIMA SESUNDA - DA GARANTIA DE EXECIJçAO CONTRATUAL

12.1 * Para garantir o fiel cumprimento de todas as obrigacOes assumidas e a liquidaçäo das multas
compensatórias referentes a nao instalacao de acessos contratados e não instalados ate o final do contrato, a
CONTRATADA, deverá fornecer, na assinatura do instrumento contratual, garantia de execuçao equivalente
a 2% (dois por cento) do valor anual do contrato, de forma progressiva e cumulativa, ate o atingimento dos 5
(cinco) anos.

§ 1° considera-se como valor anual do contrato a soma dos valores referentes aos acessos em operação em
cada lote, na data da prestacao da garantia.

§ 2° para o primeiro ano, considera-se como valor anual do contrato, a soma dos valores dos acessos que
compOem cada lote, a rede em operacao na data da assinatura deste contrato,

12.1.1 A CONTRATADA deverà apresentar no setor de Contratos da PRODEMGE, no prazo máximo de 10
(dez) dias Uteis, contado da data do protocolo de entrega da via do Contrato assinada, comprovante de
prestacao de garantia nos termos do item 12.1

12.2 - A garantia mencionada no item 12.1 acima será prestada, a critério da CONTRATADA, por cauçao em
dinheiro, em titulos da dIvida pUblica, seguro-garantia ou fiança bancária, nos termos do artigo 56 da Lei
Federal n° 8666/93, alterado pelo artigo 26 da Lei Federal n° 11.079 de 30/12/2004.

12.2.1 — Em se tratando de Cauçao em dinheiro este serà realizado mediante depósito pela CONTRATADA
em conta remunerada especifica.

12.2.2 - Titulos da Divida Riblica: deverá estar em conformidade com as normas do órgao püblico emissor.

12.2.3 — Fança BancCna ou Seguro Garantia: apresentar carta de fiance ou Seguro Garanta expedda por
estabelecimento bancário ou securitCrio contendo a seguinte identificaçao: Contrato Rede lP Multisserviços
Lote 2A corn indicaçao clara e precisa do valor garantido e validade pelo prazo de duraçao deste contrato.

12.2 4 * Se a garantia liver sido efeluada em dinheiro, o valor serC devolvido devidamente atualizado de
acordo corn o extralo do saldo da conta remunerada citada em 12.2.1.

12.3 * A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuizo advindo do não curnprimento do objeto do contrato e do näo adimplernento das dernais

obrigaçoes nele previstas;
b) prejuizos causados a administraçao ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela PRODEMGE a CONTRATADA;
d) obrigaçoes trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela

CONTRATADA.

12,4 - A inobservãncia do prazo fixado para apresentação da garantia acarretarà a aplicaçao de multa de
0,2% (dois décirnos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, ate o màximo de 5% (cinco por cento).
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12.5 - 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a PRODEMGE a promover a rescisão do contrato,
por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusu{as deste contrato, conforme dispoem Os iflciSOS e
II do art. 78 da Lei n° 8666/93.

12.6 - Na hipôtese de majoracao do valor deste Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a complementar ou
substituira garantia prestada, no mesmo prazo indicado no item 121.1 desta Cláusula,

12.7 - Se o valor da garantia de execucao for utilizado para pagamento de qualquer obrigaçao, a
CONTRATADA obriga-se a restabelecer o seu valor real, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da
data em que for comunicada pela PRODEMGE.

12.8 - A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do contrato e, também, o periodo de ate 3 (trés)
meses apôs o término desta, quando será liberada ou restituida, nos termos do art, 477 do Código Civil
Brasileiro”

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA coMuNlcAcAo ENTRE AS PARTES

13.1 - Todas as comunicacoes e notiflcacoes entre as Partes seräo feitas por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgéncia, que deveräo ser confirmados, 01 escrito, no prazo de ate 5
(cinco) dias de sua ocorréncia, conforme previsto a seguir.
13.2 - As comunicaçOes e notificaçoes acima referidas deverão ser encaminhadas:

a) Para a CONTRATADA: Praça Milton Campos n° 16, 8° andar— BH * MG;
b) Para a PRODEMGE: Rua da Bahia, n° 2277 — BH — MG;
c) Para as OrgaosiEntidades que integram e/ou vierem a integrar a Rede IP Multisserviços do

Estado de Minas Gerais nos enderecos indicados nas Ordens de Serviços (OSs).

13.3 — As cornunicaçOes de caráter operacional serão realizadas conforme descrito no Termo de Referéncia.

I CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA CONFIDENCIALIOADE 1
14.1 - As Partes e os OrgaoslEntidades que integram e/ou vierem a integrar a Rede IP Multisserviços do
Estado de Minas Gerais assinarão Acordo de Confidencialidade durante toda a vigencia deste contrato e por
urn ano a contar de seu término, por qualquer rnotivo, rnantendo cornpleto e absoluto sigilo sobre quaisquer
dados, inforrnaçOes, documentos, especiflcaçOes técnicas ou comerciais, novaçoes e aperfeiçoarnentos que
vierem a ser debatidos, desenvolvidos e/ou fornecidos por qualquer uma delas a outra em razão deste
contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, utilizar ou deles dar conhecirnento
a terceiros sern a prévia e expressa concordéncia da outra Parte ou da Entidade envolvida.

14.2 - As Partes e as OrgãosiEntdades que integram e/ou vierem a integrar a Rede P Multisserviços do
Estado de Minas Gerais não poderão ser responsabilizadas pela quebra de sigilo corn reiaçao a informaçoes,
ainda que se tratern daquelas referidas no item anterior, que ja sejarn do conhecimento püblico ou que Ihes
tenharn sido fornecidas por terceiros não sujeitos a obrigacao de sigilo, bern como que venham a ser
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prodemqe

obrigadas a divulgar par imposicao legal, regulamentar ou judicial, na medida requerida para atendimento a
mesma,

CLAUSULA DECIMA QtJINTA — DAS DLSPOSIcoES FINAlS

15.1 - 0 presente Contrato nao gera qualquer vinculo empregaticlo entre a PRODEMGE, os
OrgãoslEntidades que integram e/ou vierem a integrar a Rede IP Multisserviços do Estado de Minas Gerais,
e a CONTRATADA e seus proflssionais, e, ainda, de profissionais de outras empresas a serviço da
CONTRATADA, nao cabendo a PRODEMGE e aos Orgaos/Entidades nenhuma responsabilidade trabalhista
ou previdenciária em funçao dos serviços prestados.

15.2 - Caberà a CONTRATADA cumprir, durante o prazo de vigência deste contrato, corn todas as leis
federals, estaduals, e municipais que forem aplicàveis, sendo ela a ünica e exclusiva responsável pelas
infracOes que praticar.

15.3 - 0 presente contrato obriga as Partes e as Orgaos/Entidades que integram e/ou vierem a integrar a
Rede P Multisserviços do Estado de Minas Gerais par si e por seus sucessores e nao poderá ser cedido nem
transferido, total ou parcialrnente, a terceiros estranhos a esta contrataçao, sem a prévio e expresso
consentimento da outra Parte ou do Orgaos/Entidade envolvido,

15.4 - Qualquer omissão ou tolerância das Partes ou de qualquer dos Orgaos/Entidades que integram e/ou
vierem a integrar a Rede P Multisservicos do Estado de Minas Gerais de exigir a estrito cumprimento das
clàusulas e condiçöes deste contrato ou no exercicio de urna prerrogativa dele decorrente não constituirá
renüncia e nern afetará o direito da Parte nem do Orgaos/Entidade em exercé-lo a qualquer tempo.

15.5 - 0 disposto neste contrato não poderà ser alterado ou emendado pelas Partes nem pelos
Orgaos/Entidades que integram e/ou vierem a integrar a Rede P Multisserviços do Estado de Minas Gerais a
não ser par melo de Termo Aditivo, acordado entre as partes, nos terrnos do art. 65 da Lei 8666/93.

15.6 — As eventuals alteracoes contratuais previstas em el, sejam unilaterais ou consensuais, devem
necessariamente, serem aprovadas pelo Comitê Gestor da Rede IP Multisserviços,

I CLAUSUIA DEC1MA SEXTA - DA PUBLICAçAO

Este Contrato serã publicado em forma de extrato no Diário Oficial, conforme a disposto no Parágrafo Unico
do art. 61 da Lel n°, 8.666/93.

I CLAUSUL.A DECIMA SETIMA - DO FORO 1
Fica eleito a foro da Cornarca de Bela Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, para soiucão de litigio
ou conflito resultante da execucao do contrato ora ajustado, corn renUncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
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I prodernge

E assim, justas e avencadas, firmarn este Contrato em 02 (duas) vias de igua forma e teor, corn 02 (duas)
testemunhas a tudo presentes.

Belo Horizonte, de novembro de 2014.

Companhia de Tecnologia da Informaçao do Estado de Minas Gerais - PRODEMGE

Isabel Pereira de ouza Raul Monteiro de B. Fulgencio
Diretora-Presidente Diretor de Prod uçao

Telemar Norte Leste S.A

JoéLufr Gattás Hallak PerWV,dess%Silva Pereira
Diretor eReIaçOes Institucionais Ge(ente d&Vendas

Testemunha: Testemunha:

Nome: Nome
CPF: CPF:
Identidade: Identidade:
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